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Resumo: A colonização portuguesa, 
no Brasil, deixou marcas profundas na 
população. Uma delas é a hegemonia 
branca – conceituada como branquitude – 
que transversaliza os modos de ser e de 
estar brasileiros (apesar de não se limitar 
apenas a esta nação). Nesse sentido, este 
artigo pretende analisar alguns dos impac-
tos causados pela branquitude estruturante 
no país, bem como apresentar caminhos 
possíveis para a transformação dessa reali-
dade, por meio da construção coletiva de 
potenciais educomunidades. Desse modo, 
espera-se que a leitura crítica do Brasil 
pós-colonial, ora apresentada, colabore 
para o estabelecimento de estratégias 
mais justas de comunicar e de educar, 
colaborativamente, em território nacional.

Palavras-chave: racismo; privilégio; 
educomunidades; colonialidade; Brasil 
pós-colonial.

Abstract: Portuguese colonization in 
Brazil left deep marks on its population, 
including white hegemony – conceptualized 
as whiteness – which permeates Brazilian 
ways of being (although it is not limited 
to this nation alone). Thus, this study 
aims to analyze some of the impacts 
caused by the structural whiteness in the 
country  and describe possible paths to 
transform this reality  by the collective 
construction of potential educommunities. 
Thus, it expects that the following critical 
reading of post-colonial Brazil  in this 
study contributes to establish more just 
strategies to collaboratively communicate 
and educate in Brazil.
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coloniality; post-colonial Brazil.
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1. INTRODUÇÃO: BREVES REFLEXÕES SOBRE UM PAÍS 
DO “QUASE”

O Brasil é uma nação multicultural e com uma imensa diversidade étnica 
e racial, porém, é também marcada pelas desigualdades de diferentes formas. 
Durante o período escravocrata, que durou mais de 350 anos, os números 
oficiais apontam para mais de quatro milhões de africanos/as escravizados/as 
por colonos portugueses que, por sua vez, eram considerados degredados, 
ou seja, haviam sido expulsos de seu país de origem por terem comporta-
mentos indesejados na metrópole à época1. Como consequência, o Brasil é 
constituído por uma maioria negra (somando-se pessoas autodeclaradas pardas 
e pretas) – cerca de 56% da população –, que coabitam o país com pessoas 
autodeclaradas brancas, que representam pouco mais de 40%, e as demais 
autodeclaradas amarelas ou indígenas (em torno de 1%)2.

Em diferentes proporções e sem nenhuma tentativa de comparação, 
as populações indígenas também sofreram com processos de utilização de mão 
de obra forçada (além de outras formas de opressão e de aniquilação) e ainda 
sofrem com as mazelas resultantes do período de colonização portuguesa no 
Brasil, ocorrido entre os anos de 1500 e 1815.

[…] os relacionamentos que os portugueses estabeleceram com os povos indígenas 
faziam parte do projeto de dominação, na medida em que ocorreram por meio de 
relações hierarquizadas com fins exploratórios, pois a miscigenação com os índios, 
fosse pelas alianças firmadas ou pelo uso da força, não implicava no reconheci-
mento dos direitos dos nativos, mas sim na multiplicação da mão-de-obra colocada 
à disposição do colonizador, para o uso e o abuso dos corpos dos colonizados3.

Por mais que o território brasileiro tenha se formado a partir de um 
processo de colonização, no qual europeus constituíram-se de forma hierárquica 
à frente das populações indígenas que já se encontravam no território e das 
populações africanas que foram trazidas de forma forçada ao país, é corrente 
a imagem de um Brasil sem problemas de ordem étnico-racial, em que as 
pessoas conseguiriam viver de forma harmônica ou democraticamente saudável, 
o que ficou conhecido no século XX como “democracia racial”. Acredita-se na 
igualdade de tratamento entre todas as pessoas, independentemente de sua 
raça/cor. Contudo, na prática, isso não acontece, já que a mestiçagem presente 
na sociedade brasileira, por exemplo, não garante equidade, pois os grupos 
populacionais de ascendência europeia continuam a ser mais valorizados do 
que os de ascendência africana e/ou indígena.

Trata-se de um discurso pautado, principalmente, em pensamentos difun-
didos pela intelectualidade brasileira (formada por pessoas brancas, cisgêneras 
e do sexo masculino, diga-se de passagem), como é o caso de Freyre4, e legiti-
mada pelo discurso do Estado entre as décadas de 1930 e 1950. Essa foi uma 
das correntes ideológicas que sustentou e ainda dá suporte ao racismo no Brasil 
e que, ao invés de ajudar a enfrentar essas desigualdades, acaba aumentando 

1 . CARDOSO, Lourenço. 
O branco ante a rebeldia 
do desejo: um estudo so-
bre o pesquisador branco 
que possui o negro como 
objeto científico tradi-
cional. A branquitude aca-
dêmica. Curitiba: Appris, 
2020. v. 2.

2 . IBGE INSTITUTO BRASI-
LEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA. Censo 2010. 
Rio de Janeiro: IBGE:, 2010. 
Disponível em: ht tps://
www.ibge.gov.br/estatis-
ticas/sociais/populacao/
9662-censo-demografi-
co-2010.html. Acesso em: 
19 set. 2023.

3 . BASTOS, Janaína Ribeiro 
Bueno. Na trama da bran-
quitude mestiça: a forma-
ção de professores à luz 
do letramento racial e os 
meandros da branquitu-
de brasileira. 2021. Tese 
(Doutorado em Educação) 
– Faculdade de Educa-
ção, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2021. 
Disponível em: ht tps:// 
www.teses.usp.br/teses/
d isponiveis /48/48138/ 
tde -24 0 62021-184253/
fr.php. Acesso em: 1 dez. 
2021, p. 35.

4 . FREYRE, Gilberto. So-
brados e Mucambos: de-
cadência do patriarcado 
rural e desenvolvimento 
do urbano. Rio de Janeiro: 
L iv rar ia José Olympio 
Editora, 1951.

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9662-censo-demografico-2010.html
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48138/tde-24062021-184253/fr.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48138/tde-24062021-184253/fr.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48138/tde-24062021-184253/fr.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48138/tde-24062021-184253/fr.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48138/tde-24062021-184253/fr.php
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a exclusão de populações de ancestralidades não-eurocentradas. “O mito da 
democracia racial atua como um campo fértil para a perpetuação de estereótipos 
sobre os negros, negando o racismo no Brasil, mas, simultaneamente, reforçando 
as discriminações e desigualdades raciais”5. Essas teorias foram influenciadas 
por valores do positivismo, do darwinismo social e do evolucionismo6.

Como declama a cantora brasileira Larissa Luz, no início da canção “Ismália” 
(parte do álbum “AmarElo”, lançado em 2019, pelo rapper brasileiro Emicida), 
inspirada no poema de mesmo nome, de autoria de Alphonsus de Guimaraens77: 
“Com a fé de quem olha do banco a cena / Do gol que nós mais precisava 
na trave / A felicidade do branco é plena / A pé, trilha em brasa e barranco, 
que pena / Se até pra sonhar tem entrave / A felicidade do branco é plena / 
A felicidade do preto é quase”. É exatamente por não ter a possibilidade da 
plenitude racial a seu favor que populações não-brancas, especialmente pessoas 
negras e indígenas, não podem alcançar a sonhada “felicidade plena”. Por conse-
guinte, a maior parte da população brasileira vivencia, cotidianamente, a reali-
dade do país do “quase”.

2. BRANQUITUDE ESTRUTURANTE DO BRASIL
Há uma dominância do padrão branco na vida da população brasileira, 

com a garantia de privilégios sociais8 e distribuição de bens materiais e/ou 
simbólicos às pessoas vistas socialmente como brancas. Mesmo quando elas 
têm condições econômicas desfavoráveis e/ou vivem nas periferias brasileiras, 
ainda assim, seus privilégios raciais são assegurados. A essa estrutura ideológica, 
política e hegemônica, que garante privilégios a pessoas que possuem maior 
grau de brancura, dá-se o nome de branquitude – que aqui também pode se 
apresentar como sinônimo de branquidade, conforme discussões propostas 
por Piza9 e Jesus10.

Quando a branquitude, enquanto um “símbolo da dominação”11, se impõe 
conjuntamente com outras estruturas que reificam privilégios, como classe social 
economicamente favorecida e identidades de gênero e orientações sexuais norma-
tivas, dentre outros marcadores de poder, geralmente o que se vê é o usufruto 
de uma série de direitos que deveria ser de qualquer pessoa, mas que passa a 
ser exercida por uma minoria quantitativa e que não é sequer representativa 
do país. O que seriam direitos para todos, todas e todes muitas vezes tornam-se 
privilégios para algumas pessoas que detêm, entre outros fatores, a brancura a 
seu favor. Ocupar um lugar de poder e se valer da branquitude, em sociedades 
interraciais, não é algo estabelecido por questões apenas genéticas, mas sobretudo 
por posições e por lugares sociais que os/as sujeitos/as ocupam. Ser socialmente 
lida como uma pessoa branca tem significados diferentes compartilhados cultu-
ralmente em diferentes lugares. Mas, em geral, quanto maior a brancura de 
alguém, maiores são os privilégios que poderá usufruir em sociedade. 

5 . GOMES, Nilma Lino. 
Alguns termos e concei-
tos presentes no debate 
sobre relações raciais no 
Brasil: uma breve discus-
são. Brasília, DF: Ministério 
da Educação, Secretaria de 
Educação Continuada, Al-
fabetização e Diversidade, 
2005, p. 57.

6 . SILVA, Priscila Elisabe-
te da. Um projeto civili-
zatório e regenerador: 
aná l i se  so bre r aç a no 
projeto da Universidade 
de São Paulo (1900-1940). 
2015. Tese (Doutorado em 
Educação) – Faculdade de 
Educação, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2015. 
Disponível em: ht tps://
www.teses.usp.br/teses/
disponiveis/48/48134/tde-
01072016-104831/pt-br.php. 
Acesso em: 6 jan. 2020.

7 . Para conhecer a íntegra 
da letra da música “Ismá-
lia”, de autoria de Emicida, 
acesse o link: https://www.
youtube.com/watch?v=v-
nVF7PcrYp8 Acesso em: 19 
set. 2023.ISMÁLIA. Com-
positores: Renan Samam 
Nave; Emicida. São Paulo: 
Laboratório Fantasma..

8 . CARONE, Iray; BENTO, 
Mar ia A parec ida S i l va 
(org.). Psicologia social 
do racismo: estudos sobre 
branquitude e branquea-
mento no Brasil. Petrópolis: 
Vozes, 2014.

9 . PIZA, Edith. Adolescên-
cia e racismo: uma breve 
reflexão. In: ANUÁRIO 1º 
SIMPÓSIO INTERNACIO-
NAL DO ADOLESCEN-
TE, maio 2005, São Paulo. 
Anais […]. Disponível em: 
http://www.proceedings.
scielo.br/scielo.php?pid= 
MSC00000000820050001 
00022&script=sci_arttext. 
Acesso em: 20 mar. 2019.

10 . JESUS, C. M. Branqui-
tude x branquidade: uma 
análise conceitual do ser 
branco. In: ENCONTRO 
BAIANO DE ESTUDOS 
EM CULTURA, 3., 2012, 
Cachoei ra .  Ana i s  […]. 
Cachoeira: EBE Cult, abr. 
2012. p. 1-14.

11 . MALOMALO, Bas’Ielle. 
Branquitude como domi-
nação do corpo negro: diá-
logos com a sociologia de 
Bourdieu. Revista ABPN, 
Guarulhos, v. 6, n. 13, p. 175-
200, mar./jun. 2014. Dossiê 
Branquitude.

http://www.proceedings.scielo.br/scielo.php?pid=MSC0000000082005000100022&script=sci_arttext
http://www.proceedings.scielo.br/scielo.php?pid=MSC0000000082005000100022&script=sci_arttext
http://www.proceedings.scielo.br/scielo.php?pid=MSC0000000082005000100022&script=sci_arttext
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Ser branco em um mundo branco, no entanto, é ser estendido pelos contornos 
desse mundo. O mundo se abre, se revela como um lugar chamado de casa, 
um lugar de privilégios e imunidades, um espaço de conquistas, de sucesso, 
de liberdade de movimento12.

Os estudos da branquitude não tratam apenas do combate à desigualdade racial, 
mas de todas as menções de injustiça ao longo de gênero, classe, sexualidade e até 
sobre quem porta uma deficiência. Significa rebater o privilégio heterossexual do 
homem branco e não aceitar situações que recompensem a misoginia, o sexismo, 
a homofobia e a transfobia, além do racismo e da xenofobia13.

Exatamente por não haver uma homogeneidade da identidade branca, que, 
em grande parte das sociedades globais, o fenótipo designa o padrão prefe-
rencial de classificação racial, embora aspectos relacionados à origem familiar, 
classe social, tradição e opção política influenciem esse processo. Dentro da 
lógica do colonialismo europeu, empreendido por diferentes nações europeias 
e em diferentes territórios, é possível perceber que o fenótipo contribuiu para 
categorizar pessoas em uma escala hierárquica de poder, em que as não-brancas 
foram consideradas como populações a serem subjugadas.

Vale lembrar que o termo “branquitude”, sinônimo de identidade branca, 
foi pela primeira vez publicizado, no Brasil, na década de 1950, por Freyre14,  
em contraposição à noção de negritude. No entanto, é inegável o pioneirismo 
de Ramos15, no sentido utilizado neste texto. Já os estudos críticos sobre a 
branquitude estão em constante e progressivo crescimento. Eles emergiram no 
momento em que políticas públicas estavam a ser mais direcionadas para as 
populações não-brancas do país, a partir dos anos 200016. Contudo, para que 
a estrutura racista – que estrutura a sociedade – seja realmente desfeita, 
é necessário que as pessoas autodeclaradas e socialmente reconhecidas como 
brancas participem ativamente desse processo e que a educação oportunize 
que se conheça, de fato, todas as histórias (grifos meus), a fim de combater a 
“consciência silenciada”17 de brancos e brancas.

No entendimento de Carone e Bento18, a postura do silêncio manteria o 
grupo branco a salvo de análises e de avaliações, protegendo seus interesses. 
Nesse sentido, as autoras afirmam que o silêncio não se restringe ao não-dito, 
mas também às questões apagadas e desmerecidas em prol do exercício do poder, 
o que, muitas vezes, delega exclusivamente a pessoas não-brancas a responsabi-
lidade de problematizar o racismo. “Então, é importante, tanto simbólica como 
concretamente, para os brancos, silenciar em torno do papel que ocuparam e 
ocupam na situação de desigualdades raciais no Brasil. Este silêncio protege 
os interesses que estão em jogo”19. Talvez essa seja uma das razões, inclusive, 
para a ainda difícil precisão nos dados relativos à autodeclaração de cor/raça 
no país, o que implica na inadequação de políticas públicas voltadas a quem 
mais dela precisa: pessoas autodeclaradas pretas, pardas e indígenas20.

Como aponta Almeida21, “comportamentos individuais e processos insti-
tucionais são derivados de uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção” 
(grifos do autor). Daí o fato de nós, ativistas antirracistas, vermos racismo 

12 . YANCY, George. Look, a 
white!: philosophical essays 
on whiteness. Philadelphia: 
Temple University Press, 
2012, p. 45, tradução nossa. 
Trecho original: “To be whi-
te in a white world, however, 
is to be extended by that 
world’s contours. The world 
opens up, reveals itself as a 
place called home, a place 
of privileges and immuni-
ties, a space for achieve-
ment, success, freedom of 
movement”.

13 . SUEYOSHI, A. Making 
Whites from the Dark Side: 
Teaching Whiteness Stu-
dies at San Francisco State 
University. The History Tea-
cher, San Francisco, v. 46, 
n. 3, p. 373-396, 2013, p. 389, 
tradução nossa. Trecho ori-
ginal: “Whiteness studies is 
not just about combating 
racial inequality, but all the 
mentions of injustice along 
gender, class, sexuality, 
and even ability. It means 
pushing back against white 
male heterosexual privilege 
and not accepting situa-
tions that reward misogyny, 
sexism, homophobia, and 
transphobia, in addition to 
racism and xenophobia”.

14 . FREYRE, Gilberto. Um 
brasileiro em terras por-
tuguesas. Rio de Janeiro: 
José Olympio, 1953.

15 . RAMOS, A. G. Patologia 
social do branco brasileiro. 
Jornal do Commércio, Por-
to Alegre, 1955.

16 . CARDOSO, Lourenço. 
O branco… Op. cit.

17 . SILVÉRIO, V. R. Ação 
afirmativa e o combate ao 
racismo institucional no 
Brasil. Cadernos de Pes-
quisa, São Paulo, n. 117, 
p. 219-246, 2002.

18 . CARONE, Iray; BENTO, 
Maria Aparecida Silva (org.). 
Psicologia… Op. cit.

19 . BENTO, M. A. S. Pactos 
narcísicos no racismo: 
branquitude e poder nas 
organizações empresa-
riais e no poder público. 
2002. Tese (Doutorado em 
Psicologia) – Instituto de 
Psicologia, Universidade 
de São Paulo, São Paulo, 
2002, p. 29. Disponível em: 
https://www.teses.usp.br/
teses/disponiveis/47/47131/
tde-18062019-181514/pt-br.
php. Acesso em: 15 mar. 2019.

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47131/tde-18062019-181514/pt-br.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47131/tde-18062019-181514/pt-br.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47131/tde-18062019-181514/pt-br.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47131/tde-18062019-181514/pt-br.php
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em  tudo, porque, infelizmente, ele está em todos os espaços e recorta nossas 
vidas o tempo todo. Da mesma forma que a branquitude.

Branquitude e racismo estrutural são pedaços da mesma engrenagem. Branquitude 
não é ter pele clara. Branquitude é se beneficiar do conjunto de violências, 
exclusões e aniquilamentos que produzem privilégio. Branquitude é também 
uma outra face, o outro nome da branquitude é privilégio, e um privilégio cruel, 
violento e que aniquila22.

Quem se vale da branquitude, no Brasil, também busca garantir sua 
permanência na estrutura de poder e de privilégios. É o caso de pessoas 
brancas conhecedoras do sistema racista em que vivem e que se organizam 
para imporem-se normativamente e protegerem-se de qualquer possibilidade 
de destituição de seus privilégios. A essas pessoas atribui-se o fenômeno do 
“pacto narcísico”, definido, por Bento23, como “um pacto também de morte. 
[…] [Em] uma sociedade totalmente desumanizada e desfigurada por um grupo 
que quer se manter no poder a qualquer preço, cada vez mais assustado com 
a ampliação das vozes que apontam a branquitude”.

Com a ampliação das discussões críticas em torno da branquitude no Brasil, 
tem se tornado cada vez mais comum (e já não era sem tempo) a percepção de 
que o país é racista. Mas é longa a estrada a ser percorrida para aniquilar o 
racismo, ao que se percebe. Talvez um dos enfrentamentos para tal está ligado 
à ideia de que, ao acabar com o racismo, também morre o conceito de raça 
e, dessa forma, a branquitude seria diretamente afetada em seus privilégios. 
“Com o fim do racismo, a categoria branco morre, vai ser descendente de judeu, 
vai ser descendente de português, outras formulações. […] É o fim do racismo 
que acaba com a raça e não o fim da raça que acaba com o racismo”24.

É exatamente esta normatividade imposta pela branquitude que estabelece 
um padrão de hegemonia, em que a pessoa branca nasce imbuída da possi-
bilidade de jamais problematizar seus privilégios, pois sequer os vê como tal. 
São pessoas que parecem não estar atentas à lógica de que tudo aquilo que 
elas fazem, dentro de suas rotinas diárias, num modus operandi repetidor das 
gerações que as antecederam, não é necessariamente parte das realidades de 
pessoas de outros pertencimentos étnico-raciais. Por exemplo, o fato de que no 
Brasil, até 1950, somente pessoas brancas podiam frequentar piscinas em clubes25.

Por esse motivo, é salutar compreender as tramas da branquitude como 
partes de um plano muito bem arquitetado, que vem sendo co-construído por 
várias gerações de – principalmente – homens brancos brasileiros, a fim de 
permanecerem nas lideranças da verticalização do poder (muito mal) distribuído 
no país. A elite masculina e branca brasileira protagoniza e alicerça a pirâmide 
social invertida do Brasil, em que uma minoria detém maior concentração de 
renda e desfruta de privilégios. Para tanto, seus representantes se apresentam 
à sociedade como mais humanamente representativos do Brasil que almejam, 
em um espiral contínuo que parece desvelar um futuro em que o poder seja 
sempre mantido nas suas mãos.

20 . BRASIL. Guia de im-
plementação do quesito 
Raça/Cor/Etnia. Brasília, 
DF: Universidade de Bra-
sí lia, Ministério da Saú-
de, 2018. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.
br/bvs/publicacoes/guia_
implementacao_raca_cor_
etnia.pdf. Acesso em: 20 
set. 2023.

21 . ALMEIDA, Silvio. O que 
é racismo estrutural? Belo 
Horizonte: Letramento, 
2018, p. 38.

22 . WERNECK, J. O que 
podem os indivíduos diante 
da estrutura? In: ORGANI-
ZAÇÃO IBIRAPITANGA; 
SCHUCMAN, Lia Vainer 
(org.). Branquitude: racis-
mo e antirracismo. São Pau-
lo: Instituto Ibirapitanga, 
2021, p. 135.

23 . BENTO, Maria Apa-
recida Silva. O branco… 
op. cit., p. 19.

24 . SCHUCMAN, L. V. Alian-
ças possíveis e impossíveis 
entre brancos e negros 
para equidade racial. In: 
ORGANIZAÇÃO IBIRAPI-
TANGA; SCHUCMAN, Lia 
Vainer (org.). Branquitude: 
racismo e antirracismo. São 
Paulo: Instituto Ibirapitan-
ga, 2021, p. 64.

25 . FERNANDES, Winne; 
HEILBORN, Renata; COUR-
REGE, Marcelo. Entenda a 
dura realidade da natação 
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Quando o que está em jogo é manter privilégios – racialmente demar-
cados –, aí sim há pessoas brancas que recorrem e frisam que são diferentes, 
ou melhor, “especiais” e, por isso, devem ser tratadas de acordo com essa 
interpretação. Como parte dessa pressuposta superioridade racial, é possível 
observar a influência da branquitude no processo de gentrificação26, principal-
mente das capitais brasileiras, em que pessoas pobres e negras vivem distantes 
de centros urbanos, em locais onde as infraestruturas básicas da vida (saúde, 
educação, lazer etc.) são menos ofertadas, além disso sofrem por ter que utilizar 
um transporte público de baixa qualidade, que dificulta o acesso ao centro, 
às oportunidades de trabalho, além de outros direitos básicos.

Nessa hierarquização, que estabelece melhores condições de moradia e de 
diversos outros aspectos de qualidade de vida a pessoas brancas, majoritaria-
mente pertencentes às classes econômicas mais favorecidas pelo capitalismo, 
também se vê que, até mesmo quando a pessoa branca está em situação de 
alta vulnerabilidade social, em situação de rua, por exemplo, ainda assim, 
acessa privilégios, como o de ser vista e chegar a poder ser convidada a se 
tornar modelo  – no caso que ficou conhecido como o do “Mendigo Gato de 
Curitiba”, que tomou as redes sociais brasileiras27. Por outro lado, são comu-
mente pessoas brancas as que posam ao lado de pessoas em situação de alta 
vulnerabilidade social (majoritariamente indígenas e negras) para mostrarem, 
em suas redes presenciais e virtuais, o quanto são empáticas e colaboram com 
os cuidados de quem mais precisa. Essa figura é publicamente conhecida como 
“white savior” (ou, em português, “branco/a salvador/a”) e é relativamente comum 
de ser encontrada em projetos de assistência social pelo Brasil28. Por mais que 
a reparação histórica, pós-abolição da escravização, ainda esteja inconclusa, 
quem usufrui da branquitude costuma defender a meritocracia para evitar 
promover equidade e justiça.

Além disso, há defensores/as da branquitude que também costumam esbra-
vejar que dar atenção “demais” (em suas palavras) para as diferenças seria motivo 
para reforçar as divisões entre as pessoas, principalmente quando o enfoque 
são as relações étnico-raciais. Todavia, considerar as diferenças de pertenças 
étnico-raciais não é aumentar a segregação. Pelo contrário: é ponto-base para 
que a realidade seja considerada como ela verdadeiramente é (discriminatória 
negativamente e opressora a determinados grupos étnico-raciais). A meu ver, 
apenas a partir da valorização das diferenças é que se poderá operar mudanças 
positivas em prol da equidade, para o estabelecimento de justiça e não de 
igualdade simplesmente.

3. EDUCOMUNIDADES: PRÁXIS PARA UM OUTRO 
MUNDO POSSÍVEL

O Brasil é um país que carrega uma história e uma contemporaneidade 
povoadas pela branquitude estruturante, portanto, se conscientizar e agir em 

26 . FERREIRA, Álvaro de. 
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Consequência, 2021.
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G1, Curitiba, ago. 2015. 
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prol da disseminação de contranarrativas e de práticas anti-hegemônicas é 
emergencial. Com base na hegemonia branca é que os discursos, principalmente 
do senso comum brasileiro, apresentam uma série de estereotipias e de lógicas 
racistas de Norte a Sul do país. O branco-discurso29 é uma estrutura discur-
siva que se configura a partir da hegemonia branca como parte integrante da 
linguagem, também expressão de branquitude. O intuito, ao que se percebe, 
é homogeneizar discursos fundamentados em preconceitos. 

A reprodução de frases como ‘é praticamente da família’ ou ‘a coisa tá preta’ 
e ‘amanhã é dia de branco’ são expressões do branco-discurso pois apresentam 
algumas estruturas discursivas como: racismo, afirmação da branquitude, 
negação do racismo e, por último, invisibilização da branquitude30.

Portanto, para empreender uma práxis que encaminhe sujeitos/as brancos/as 
a percorrer vias que os/as levem a estabelecer um processo de letramento racial, 
é necessário que tais pessoas ampliem suas redes; furem suas bolhas sociais – 
por vezes essencialmente compostas por pessoas também brancas –; acessem 
conteúdos relacionados às negritudes; passem a utilizar lentes que também as 
façam perceber que, sim, infelizmente, há racismo em (quase) tudo e, por isso, 
não há como escolher quando ser uma pessoa branca ativista e quando deixar 
de sê-lo. Da mesma forma que pessoas de outros pertencimentos étnico-raciais 
jamais têm o privilégio de escolher não sofrer racismo, o mesmo se aplica a 
quem quer contribuir para a luta antirracista. Trata-se de uma luta de todos 
os dias, de dia todo. E a via é de mão dupla: ao passo que se enxerga e 
combate ao racismo, a pessoa branca também refuta os privilégios ofertados 
pela branquitude.

Para compor o rol de “branco[s] consciente[s]” e, consequentemente, 
diferenciar-se do “branco[s] sem muito discernimento sobre”31, é essencial 
discordar, refutar, abrir mão de privilégios que foram ofertados a essas pessoas 
como presentes dados ao nascer e dos quais se usufrui ao longo da vida, 
sem prazo de validade ou risco de ser furtado/a. “Os/as brancos/as antirra-
cistas são sujeitos que, tomando consciência da sua identidade racial relativa à 
sua superioridade, renunciam aos seus privilégios, portanto ao seu racismo”32.

Por esse motivo, defendo a educação libertadora e transformadora33 e, 
em razão do urgente combate da patologia social que codifica a branqui-
tude, o chamado aqui presente é também pela comunicação e pela educação 
antirracistas. Somente por meio do estabelecimento de educomunidades34 – 
compostas por pessoas (formadas por almas, corpos, espíritos e mentes) que 
trazem consigo o desejo de transformar o chão que pisamos –, que pode-
remos progredir, a cada passo em prol do bem comum, a fim de perceber 
que “é preciso uma aldeia inteira” para tornar realidade qualquer iniciativa. 
Para isso, é imprescindível educomunicar para o bem-viver35 e para a refutação 
dos valores da “euromodernidade”36.

Para criar educomunidades, é necessário que a práxis educomunicativa 
esteja em consonância com o estabelecimento de comunidades que se apoiam 
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tude: o branco-discurso 
hegemônico nos artefatos 
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30 . Ibidem, p. 121.
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discursos de docentes de 
Joanesburgo, de Maputo 
e de São Paulo. 2022. Tese 
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e ganham força a partir das matrizes e das cosmovisões presentes em África 
e em territórios indígenas. Somente nos afetos, no relacionar-se com, no fazer 
junto, no dialogar, no trocar, no mediar é que ela acontece. Em suma, 
um processo que pode colaborar para a de(s)colonização de mentes e de 
corpos que, por meio dessa práxis, reconhece-se como integrante de educo-
munidades transformadoras e que colabora para traçar o futuro apoiado em 
um viver-presente que leva em conta as sabedorias co-construídas pelo passado.

É possível co-construir educomunidades em qualquer espaço e em 
diferentes formatos. Podem ser presenciais ou virtuais, ou ainda híbridas. 
Elas podem integrar pessoas dos mais diversos pertencimentos étnico-raciais, 
de gênero, de classe etc. Também podem ser representadas por salas de aula 
ou unidades escolares como um todo, ou até mesmo por um grupo que se 
une a um/a educador/a debaixo de um baobá ou de qualquer outra sombra 
de árvore, em um vilarejo em uma zona recôndita de África ou da América 
Latina, por exemplo. Basta ter a atitude de quem confia que, juntas, juntos e 
juntes, realmente nos tornamos mais fortes e resistentes, a partir dos vínculos 
estabelecidos, seja com pessoas ou com os demais seres vivos que habitam os 
territórios em que pisamos. Um outro mundo possível existe, mas, para isso, 
temos que construí-lo, conjuntamente, desde já.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: COMUNICAR E EDUCAR 
PARA/VIA QUEM, CARA PÁLIDA?

A crítica à branquitude, no Brasil, ao que se espera e ao que parece, é um 
caminho sem volta, seja no meio acadêmico ou nos cotidianos presenciais e 
virtuais de quem habita o país ou vive fora dele. Entretanto, é preciso seguir 
com atenção e amorosidade, por se tratar de um percurso complexo e que 
exige vigilância diuturnamente, uma vez que as sociedades pós-coloniais estão 
impregnadas de valores da branquitude no sistema-mundo vigente.

Daí a necessidade de quebrar barreiras, como a do monopólio majorita-
riamente branco que comanda os meios de comunicação de massa, no Brasil37. 
Do mesmo modo, lutar pela de(s)colonização dos currículos educacionais do 
país também continua a ser urgente. Por mais que legislações, como as Leis 
Federais nº 10.639/200338 e 11.645/200839  existam há décadas, os cotidianos 
educacionais têm demonstrado, ainda, dificuldades em colocar em prática as 
premissas delas, que outorgam a obrigatoriedade da inclusão de conteúdos 
relacionados às histórias e culturas africanas, afrobrasileiras e indígenas nas 
escolas nacionais.

Por esses motivos, defendo, no artigo ora apresentado, a implementação de 
práxis educomunicativas que sejam estabelecidas por meio de educomunidades 
críticas à branquitude e às colonialidades. Vale dizer que não há branquitude 
sem a manutenção das colonialidades, uma vez que estas são consequência 
do processo de dominação colonial. Basicamente, são todas as formas de  ser, 
de agir, de pensar e de exercer poder, nas sociedades pós-coloniais, que seguem 
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ativas devido à colonização outrora vigente. As colonialidades são parte estru-
turante de processos identitários que sofrem as consequências da colonização. 
É como se não pudéssemos viver de forma livre e independente. Como se houvesse 
amarras históricas que nos impusessem uma receita sobre o que significa ser 
alguém, como se reconhece quem tem poder e direito a exercê-lo, como se deve 
pensar e agir no mundo e, tudo isso, apoiando-se em valores contemporâneos 
diretamente ligados ao capitalismo, ao neoliberalismo, ao racismo, à xenofobia, 
à LGBTQIA+fobia, ao sexismo etc.

Assim, apesar do colonialismo preceder a colonialidade, a colonialidade sobre-
vive ao colonialismo. Ela se mantém viva em textos didáticos, nos critérios para 
o bom trabalho acadêmico, na cultura, no sentido comum, na auto-imagem 
dos povos, nas aspirações dos sujeitos e em muitos outros aspectos de nossa 
experiência moderna. Neste sentido, respiramos a colonialidade na moder-
nidade cotidianamente40.

Por isso a urgência da de(s)colonização proposta pelas educomunidades, 
para gerar transformações sociais, esperançar porvires que façam justiça ao que 
o Brasil, de fato, é: uma terra originalmente indígena, constituída por saberes 
e valores ameríndios e africanos (na maior parte) e que precisa, urgentemente, 
reparar as feridas coloniais que seguem entreabertas como consequências do 
processo de colonização europeu, que impingiu hierarquias sociais brancocen-
tradas que não condizem com a cara de quem dá suor e sangue pelo país. 
Quiçá, a partir dessas micro e macro-revoluções, será possível co-re-construir 
um país em que a integralidade habite sua população, de maneira equânime 
e coerente, deixando o “quase” apenas para os registros da História nacional.
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